
Câmara aprova texto-base de projeto que
regulamenta terceirização

08/04/2015

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (8/4) o texto-base do projeto
de lei que autoriza a terceirização de serviços em todos os setores da economia, inclusive das
atividades-fim das empresas. Antes de votar o texto, os deputados acordaram em deixar para a
próxima terça-feira (14/4). A aprovação se deu por 324 votos a 173, com duas abstenções.

A Câmara aprovou nesta quarta um substitutivo apresentado pelo deputado Arthur Maia (SD-
BA), que relatou a matéria em Plenário em nome de todas as comissões. O texto, entretanto,
manteve o principal do PL original, como a abertura para se terceirizar qualquer tipo de
serviço, em qualquer ramo da economia, inclusive no setor público.

Hoje, não existe lei geral sobre a terceirização. A regra vem da Justiça do Trabalho, que segue a
Súmula 343 do Tribunal Superior do Trabalho. Diz a norma que a terceirização de serviços
ligados à atividade-fim de uma empresa é ilegal, só permitindo a terceirização das chamadas
atividades-meio, não ligadas ao produto final das companhias.

O texto aprovado pela Câmara não fala em atividade-fim ou atividade-meio, apenas permite a
terceirização. O PT e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) são contra o projeto. A visão da
CUT é a de que a terceirização precariza as relações de trabalho. Afirmam, por exemplo, que os
trabalhadores terceirizados ganham salários 27% menores que os contratos diretamente e
estão mais sujeitos a acidentes de trabalho.

Empresas apoiam o projeto por permitir mais liberdade nas contratações de funcionários, além
de baratear suas operações. Os juízes do Trabalho também são contra a proposta, por entender
que ela promove a precarização das relações de trabalho e prejudica o trabalhador.

Antes do início da discussão, o PT foi à Justiça para tentar anular a sessão desta quarta.
Afirmam que a sessão foi “atropelada” pelo presidente da Câmara, Eduardo Cunha (PMDB-RJ).
Diz o PT que a Casa deveria votar a conversão em lei de uma Medida Provisória que está com
prazo de validade perto de vencer e chegou lá na terça-feira (7/4).

Cunha já disse que contestará qualquer alegação do tipo tão logo seja intimado da ação do PT.
Ele defende a tese de que a MP só obstrui a votação das demais matérias depois de lida em
Plenário. É o que faz o Senado.

Entre os destaques deixados para a próxima terça-feira está a obrigação de que as empresas
terceirizadas também estejam sujeitas às cotas de contratação de deficientes físicos. Na noite
desta quarta, a deputada Mara Gabrilli (PSDB-SP) fez um aparte apelando ao presidente para
que isso seja mantido. Cunha já respondeu que, no entendimento dele, o PL aprovado não
isenta ninguém de cumprir as cotas, previstas em outra lei. Com informações da Agência
Câmara Notícias.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2015-abr-08/camara-aprova-texto-base-projeto-regulamenta-terceirizacao/
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